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1. Abertura 

Dr. Frederico iniciou a reunião com saudações, breve descritivo da pauta e dos 

resultados gerais, seguido por Dr. Marcel Correa, representante da Secretaria Geral, 

que também cumprimentou os presentes. Dr. Fábio César, juiz auxiliar da 

Presidência, destacou a importância do trabalho de todos e enfatizou que é por meio 

dessa discussão que avanços podem ocorrer. Em nome da Presidência, Dra. Andreza 

Maris fez cumprimentos e, por fim, Dr. Johaness reforçou o compromisso da Diretoria 

Geral em oferecer os melhores serviços para execução dos objetivos estratégicos. 

2. Apresentações  

 

Adilson Medeiros da Silva, servidor do DGE, apresentou o panorama geral dos 

resultados. 

 

 



 

 

 

Em seguida Cristina de Oliveira Winclker, Coordenadora do Escritório Corporativo de 

Projetos Institucionais, apresentou o Escritório Corporativo de Projetos com destaque 

para os objetivos da unidade. Pontuou que gerenciam o portfólio de projetos 

institucionais, acompanham esses projetos, fornecem apoio na ideação e 

planejamento de projetos e no suporte metodológico. A seguir abordou a MGPRO 

(Metodologia de Gestão de Projetos e Portfólio Institucional do CNJ) – IN 93/2023. 

Dr. Frederico reforçou a importância de que os projetos sejam submetidos ao ECP. 



2.1 Objetivo Estratégico XV 

 

Cristine Marques Genú, Coordenadora de Imprensa, apresentou os indicadores da 

SCS e destacou a dificuldade com o indicador 28 devido às oscilações nas redes 

sociais e o alcance dos “posts” institucionais. Informou que estão considerando rever 

a métrica e o conteúdo postado. Dr. Fábio sugeriu identificar perfis específicos em 

cada rede para melhorar a eficiência da comunicação. Em resposta a questionamento 

da Dra. Andreza sobre a média dos engajamentos, esclareceu que o recente ajuste 

do indicador consistiu na remoção do "engajamento", mantendo apenas o "alcance". 

 2.2 Objetivo Estratégico I 

  



 

Para falar sobre este objetivo foram chamados Fabiana Andrade Gomes, Diretora do 

Departamento de Gestão Estratégica, Priscilla Valeria Gianini Santos, Assessora da 

Corregedoria Nacional de Justiça, Gabriela Moreira de Azevedo Soares, Diretora 

Executiva do DPJ e Cristina de Oliveira Winckler. Fabiana destacou, sobre o indicador 

1, a mudança no monitoramento das metas nacionais processuais para uma forma 

automática, diretamente do DATAJUD, e o esforço coletivo para cumprir a meta até 

o final do ano. Priscilla Valéria, sobre o indicador 2, destacou a delegação da 

Corregedoria Nacional para as Presidências dos tribunais e a necessidade de rever 

o indicador, uma vez que sempre será atingido. Gabriela Moreira esclareceu o 

objetivo do indicador 4 e informou o cumprimento da meta. Cristina Winckler 

apresentou objetivo, benefícios e entregas do projeto "Diagnóstico sobre a otimização 

dos processos de trabalho PJ em face da implementação das políticas tecnológicas 

do Programa Justiça 4.0". Dr. Frederico questionou a expectativa de atingir os 75% 

no indicador 1, considerando o desempenho de 45% em agosto, e Fabiana Andrade 

explicou a dificuldade devido a informações incompletas, mas que espera obter dados 

conclusivos até o final do ano. Dr. Fábio complementou que as metas são 

processadas de forma ordenada e que se espera que as faltantes sejam processadas 

mais rapidamente devido ao menor volume das mesmas. 

2.3 Objetivo Estratégico II 



 

Fabiana Andrade ressaltou a importância do objetivo e informou que esses 

indicadores, com a criação da Coordenadoria de Governança a Políticas Judiciárias 

Nacionais, passam a ser de reponsabilidade dessa nova unidade.  Atribuiu o bom 

resultado ao Plano de implementação de melhorias das Políticas Judiciárias, 

apresentado na RAE de fevereiro, e propôs revisão das metas.  

2.4 Objetivo Estratégico III 

 

 



 

Gabriela Moreira explicou o indicador 7, enquanto Cristina Winckler apresentou o 

projeto Painel de Estatística – Justiça 4.0. Sobre o DATAJUD, Gabriela explicou o 

processo de saneamento feito pelos tribunais e as reuniões conjuntas com o CNJ 

para orientar e ajudar. Cristina destacou que os dados do painel são extraídos do 

DATAJUD e que o sistema armazena todos os processos em tramitação desde 2020. 

Pontuou objetivo, benefícios e entregas do projeto.  

2.5 Objetivo Estratégico IV  

 



 

 

Foram chamados para falar sobre o Objetivo Estratégico IV Ronaldo Araújo, Chefe 

do Gabinete da Ouvidoria, Gabriela Moreira e Cristina Winckler. Ronaldo explicou os 

indicadores 8, de natureza quantitativo, e 9, de natureza qualitativa, informando que 

as metas foram alcançadas com sucesso. Sugeriu, ainda, um possível 

desdobramento futuro do indicador 9 para outras unidades e o incremento da 

transparência ativa. Pontuou a demanda crescente e as novas atribuições com a 

criação da ouvidoria da mulher. Gabriela Moreira abordou o indicador 10, que cumpriu 

a meta e diz respeito à divulgação das pesquisas em dados abertos, desde que sejam 

de natureza pública. Cristina Winckler apresentou objeto, benefícios e entregas do 

projeto "Gestão e transparência das Comissões e Colegiados". Ronaldo esclareceu 

uma dúvida do Dr. Frederico sobre o desdobramento do indicador, relacionando duas 

naturezas de demandas: uma ligada ao pedido de acesso à informação, e outra a 

demandas gerais. Sobre a primeira pontuou que gera a necessidade de transformá-

la em transparência ativa. Dr. Frederico sugeriu que fosse encaminhada demanda ao 

DGE para analisar o assunto para o próximo ano e que fosse feito relatório para 

geração de transparência ativa nas unidades. 

 2.6 Objetivo Estratégico V 



 

 

 

Priscila Valéria explicou os dois indicadores do objetivo estratégico os quais são 

relacionados às inspeções. Pontuou, sobre o indicador 11, que o desenvolvimento da 

ferramenta planejada para acompanhar cumprimento das determinações e 

recomendações não seria viável. Em vez disso, estão usando um painel de BI 

disponibilizado na página da Corregedoria Nacional de Justiça. Cristina Winckler 

apresentou o objeto, objetivo geral e entregas do Projeto PJeCor que está em fase 

de finalização. 

2.7 Objetivo Estratégico VI 

 

Priscila Valéria abordou fases dos projetos que compõem o indicador, em especial: 

atualização da Portaria 53, nacionalização do programa Novos Caminhos, 

implementação do SERP (que ficará para o próximo ano), projetos de regularização 



fundiária, combate ao sub-registro civil, consolidação normativa da corregedoria e o 

projeto de gestão documental e extrajudicial.  

2.8 Objetivo Estratégico VII 

 

 

 

Renata Laurino, Diretora Executiva do Departamento de Monitoramento e 

Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 

Socioeducativas, apresentou e explicou o Indicador 14 e destacou os projetos que o 

compõem e as entregas no período: SEEU, Identificação e documentação da 

população prisional, fortalecimento das audiências de custódia e monitoração 

eletrônica, fomento ao trabalho e renda no sistema prisional e atenção à pessoa 

egressa, fortalecimento e qualificação do sistema socioeducativo e fortalecimento dos 

GMF´s, considerado uma ação transversal. Em seguida, Cristina Winckler apresentou 

objeto, benefício e entregas do projeto "Prevjud – Automação de Processos 

Previdenciários – Justiça 4.0". Dr. Fábio questionou se todos os tribunais já aderiram 



ao uso do projeto SEEU do DMF. Em resposta, Renata esclareceu que ainda falta 

adesão do Tribunal de Justiça de São Paulo, enquanto o TRF4 está atualmente 

concluindo a implantação do sistema. 

2.9 Objetivo Estratégico VIII 

 

Jordana Maria Ferreira de Lima, ex-Assessora Chefe de Gabinete da Comissão 

Permanente de Solução Adequada de Conflitos, declarou a necessidade de revisão 

do prêmio "Conciliar é Legal", com foco especial na parte de Boas Práticas, e explicou 

a estrutura do indicador, que engloba: conciliar é legal, semana nacional da 

conciliação e o diagnóstico sobre a estrutura judiciária da política de tratamento 

adequado de conflitos, o qual foi delegado para o FONAMEC. Sugeriu que para o 

próximo ano seja inserido indicador da Política do Tributário. 

2.10 Objetivo Estratégico IX 

 

 



 

 

Carlos Eduardo Vellozo de Campos, representante do Departamento de Tecnologia 

da Informação e Comunicação, apresentou o indicador 15 que representa o 

CONECTJUS, uma plataforma para divulgação de trabalhos de TI dos tribunais e do 

CNJ. Dra. Andreza questionou se as iniciativas de boas práticas são para a 

automação ou também para o aperfeiçoamento da tecnologia em prol da prestação 

jurisdicional. Carlos esclareceu que no Portal há várias áreas de conhecimento do 

judiciário. Posteriormente, Cristina Winckler apresentou objeto, benefícios e entregas 

do projeto "Sniper – Sistema Nacional de Investigação e Recuperação de Ativos", que 

já tem dados no módulo de consulta da RFB, do TSE, da CGU, do Registro 

aeronáutico da ANAC, do Registro do tribunal marítimo de embarcações e já conta 

com a integração do INFOJUD e SISBAJUD. 

2.11 Objetivo Estratégico X 

 



 

Carlos Eduardo apresentou os indicadores 16 e 17 que estão fora do período de 

mensuração, mas noticiou que o resultado do indicador 17 já foi apurado, com 

resultado de 79,65. Ressaltou, quando perguntado por Dr. Fábio sobre os desafios 

para o aprimoramento desse resultado, que, do ano anterior para esse, algumas 

perguntas foram alteradas e que a transformação digital precisa avançar. Sobre o 

indicador 18, pontuou que está cumprindo no período. Em seguida, Cristina Winckler 

abordou objeto, benefícios e entregas do projeto Implementação dos Planos de Ação 

– Integração Plena a PDPJ-BR e ao Justiça 4.0 e informou que existe um painel de 

acompanhamento no portal. 

2.12 Objetivo Estratégico XI 

 

Bruno Lopes, Secretário de Administração, falou dos indicadores 19 e 20 que ainda 

não foram mensurados. Noticiou que, no final de outubro, a pesquisa será divulgada 

para todos os usuários internos do CNJ e que na próxima RAE o resultado será 

apresentado. Antecipou, em complemento, que será analisada a possibilidade de 

aquisição do prédio. 

2.13 Objetivo Estratégico XII 



 

 

Para apresentar o Objetivo Estratégico XII foram chamados Daniele Smidt 

Frischknecht, Chefe da Divisão de Apoio à Governança e Inovação da Diretoria Geral, 

Fabiana Andrade, Dr. Paulo César Rodrigues, Juiz Coordenador da Secretaria de 

Auditoria, e Cristina Winckler. Daniele abordou o indicador 3, com destaque para a 

necessidade de revisar o indicador para o próximo ano pois muitos dos processos se 

tornaram atribuições continuas. Citou, ainda, algumas entregas no período. Fabiana 

falou sobre o indicador 21 que avalia a plataforma que recebe práticas inovadores do 

Poder Judiciário. Informou que as respostas são usadas para aprimoramento. Dr. 

Paulo apresentou o indicador 22 e explicou padrões de aferição para maturidade em 

auditoria, objeto do indicador. Cristina Winckler apresentou objeto, benefícios e 

entregas do projeto “Plano Nacional de Inovação no Poder Judiciário”, já em 

finalização. 



 

2.14 Objetivo Estratégico XIII  

 

 

Fabiana Andrade explicou a formação do indicador 26 e a meta de fazer 100% das 

melhorias previstas pelas unidades. Cristina Winckler apresentou o objeto, benefícios 

e entregas do projeto “Execução Fiscal – Automação e Governança”, com destaque 

para a diminuição do tempo de tramitação processual e o aumento da efetividade. 

Acrescentou que está com 97% de execução e que serão feitos aperfeiçoamentos na 

gestão atual. 

2.15 Objetivo Estratégico XIV 

 



 

 

Fabiana apresentou o indicador 27 que acompanha o Plano de Logística Sustentável 

e que atingiu a meta em agosto, com tendência de se manter até o final do ano. 

Reforçou a importância do tema. Logo após, Cristina Winckler apresentou objeto, 

benefícios e entregas do projeto "Sirenejud 2.0". 

2.16 Objetivo Estratégico XVI 

 



 

 

Alana Oliveira do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder 

Judiciário, abordou os indicadores 31 e 32, com destaque para o alto número de 

formações para a temática de tecnologia e para formação de gestores. João D'arc 

Ramos, Secretário de Gestão de Pessoas, apresentou os indicadores 33, 34 e 35. 

Pontou a boa avaliação dos cursos e a dificuldade de capacitar os gestores em 

período de transição. Acrescentou, sobre a capacitação de servidores, a necessidade 

de equilibrar a decisão de quais os cursos a serem ofertados, pois os cursos 

específicos atingem menos pessoas. Dr. Frederico recomendou uma análise mais 

aprofundada sobre a formação dos gestores e as ofertas dos cursos aos servidores. 

Propôs, ainda, ajustes para as metas cumpridas com aumento para o próximo ano. 

Por fim, Cristina Winckler compartilhou o objeto, benefícios e entregas do projeto 

"Sensibilização e Formação em Integridade e Compliance no Poder Judiciário". 

2.17 Objetivo Estratégico XVII  

 

João D'arc Ramos explicou o indicador 36 e a importância de se conseguir um 

resultado expressivo nessas avaliações. 

 

2.18 Objetivo Estratégico XVIII 



 

 

Daniel Gerheim, Diretor do Departamento de Acompanhamento Orçamentário, 

explicou o indicador 37, destacando a dificuldade que o público enfrenta ao tentar 

localizar informações nos sites dos tribunais. Em seguida, Wernne Silva, Secretário 

de Orçamento e Finanças, esclareceu o indicador 38, chamou a atenção para o 

indicador 39 e solicitou aos gestores que as notas fiscais sejam apresentadas, pois a 

ausência desses dados pode resultar em informações imprecisas e gerar acúmulo em 

dezembro. Dr. Frederico enfatizou a importância de considerar a qualificação na 

composição do indicador 37. 

 

3. Manifestações Finais 

Após as apresentações, o Dr. Frederico abriu um momento para manifestações, 

dúvidas e sugestões. Nesse instante, Dr. Paulo retomou a palavra para complementar 

informações dos indicadores faltantes da Secretaria de Auditoria, quais sejam, 

indicador 23, 24 e 25. Adicionalmente, teceu comentários sobre a auditoria da 

comunicação no CNJ, realizada em 2022, e cujas recomendações estão pendentes. 

Após as considerações da Secretaria de Auditoria, foram levantadas algumas 

propostas sobre o formato da RAE: 

1. A SEP deve realizar uma avaliação do objetivo estratégico a fim de melhorar a 

compreensão de todos os percentuais. O Dr. Frederico sugeriu que fossem extraídas 

as ideias-chave do glossário. 

2. Divisão da reunião em duas: uma para tratar indicadores internos e outros externos.  

3. Dividir a reunião em dias separados para tratar indicadores afins, criando uma 

semana da RAE. 



4. Dividir a RAE por objetivo estratégico ao longo do ano, sendo que em cada uma 

seriam abordados alguns objetivos, de tal forma que ao final da 3ª todos os objetivos 

tenham sido analisados. 

5. Gestor apresentar o conjunto de objetivos, destacando o que é mais crítico com 

análise mais crítica. 

6. Tratar os objetivos críticos, mas mantendo a primeira reunião do ano com 

apresentação do todo, uma vez que inaugura o período. 

4. Considerações Finais 

Dr. Fábio César ressaltou a importância do diálogo na construção do pensamento 

institucional e enfatizou a importância de ouvir todos. Expressou dúvidas sobre a 

realização da reunião focando apenas nos pontos críticos, sabendo que isso pode 

diminuir o potencial de aprendizado. Além disso, destacou a complexidade que o DGE 

pode enfrentar ao apresentar uma avaliação sobre o cumprimento de determinados 

objetivos, especialmente quando há departamentos que possuem competências 

específicas para isso. Ele considerou interessante a ideia de segmentar os objetivos 

mas ficou em dúvida sobre reduzir o escopo da RAE. Dr. Frederico sugeriu que sejam 

exploradas maneiras de gerenciar o dilema do tempo, do escopo e da visão geral, por 

fim, expressou sua satisfação com as contribuições de todos e finalizou a RAE. 

 

  


